
projeto trará aumento salarial para os professores 

Ensino básico terá mais 
verbas que universidade 

Projeto do governo dá ao l° grau 60% do total de recursos 
à 	 dl i d duais e municipais destinados 	Pela nova meto o og a e re- :EUGENIA LOPES 

BRASÍLIA — Disposto a dar 
uma grande virada no programa 
"de educação de seu governo, o . presidente Fernando Henrique 
Cardoso assina hoje, Dia do Pro-
fessor, mensagem ao Congresso 
.Nacional apresentando emenda à 
'£onstituição que permite uma re-
'Prmulação radical na aplicação 
de verbas para o ensino básico. 
:Na solenidade, que será realizada 
:na biblioteca do Palácio da Alvo-
rada, o ensino superior também 
.,,será contemplado com medidas 

ue se destinam, principalmente, 
a. promover a autonomia finan-
ceira das universidades. 

A proposta do governo vai al-
terar, basicamente, os critérios de 
distribuição de recursos da educa-

ão e possibilita a 
:elevação do salá- 

io dos professo- 
res da i a  à 8a  série 

jdo primeiro grau. 
Mas não será es-
:',$abelecido um pi-
so salarial nacio-
7hal para os pro-
fessores do ensino 
básico. "Não  va-
mos discutir um 
piso salarial na-
ional para os 

kürofessores. Se is-
o fosse discutido, 
s salários dos 

Irofessores de 
São Paulo teriam 
fique ser rebaixa-
los e - se fixaria 
um salário que no 
Maranhão, por 
exemplo; não se- , 

a pago", afirmou o ministro da 
ucação, Paulo Renato Souza. 
A idéia, disse o ministro, é II-

kar critérios gerais de redistribui-
ao de verbas para o ensino do 
imeiro grau que, se forem se- 
dos, representarão um salário 

io em torno de R$. 300, que 
:corresponderá ao custo médio 

ao de cada aluno matriculado 
ao ensino básico. "Isso vai repre-
sentar um aumento significativo 
no salário dos professores em 
muitos estados", observou Paulo 
Renato. "Os professores querem 
que seja fixado um piso salarial, 
mas nós não vamos fazer isso", 
ressaltou. 

Com a nova política de salá-
rios, os professores vão perder, 
em contrapartida, algumas vanta-
gens, como faltas abonadas, nú-
mero excessivo de faltas justifica-
das e de licenças. Como ganham 
pouco, os professores da educa-
eão básica solicitam muito esses 
benefícios. 

Pela proposta do governo, dis-
utida no dia 3 de setembro em 

reunião na Granja do Torto com 
todos os governadores de estado, 
60% dos recursos federais, esta- 

com que se gaste 15% dos 25% 
dos recursos destinados à educa-
ção em ensino fundamental", ex-
plicou o ministro. Com  a propos-
ta do governo federal, os municí-
pios que não têm ensino de pri-
meiro grau vão perder recursos, 
pelo menos os 15% da receita que 
ficarão retidos no fundo e só se-
rão redistribuídos para o ensino 
básico. Ou sairão à procura de 
alunos do ensino fundamental, ou 
deixarão parte de sua arrecada-
ção para municípios que têm boa 
rede desse ensino. 

Hoje, como não oferecem es 
colas básicas, esses municípios 
contabilizam como recursos apli-
cados em educação até os gastos 
com transportes. Os municípios 
de Paulínia e São Caetano, em 
São Paulo, por exemplo, não têm 
primeiro grau. Essas cidades apli-
cam em qualquer projeto os 25% 
de recursos que, pela Constitui-
ção, têm que ser destinados à 
educação. Alguns municípios 
constroem quadras de esporte, gi-
násios, passarelas para chegar às 
escolas e até ônibus para alunos 
estudarem em faculdades de mu-
nicípios vizinhos. 
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educação — o equivalente a R$ distribuição dos recursos para o 
12 bilhões por ano— serão apli- ensino fundamental, os prefeitos 
calos obrigatoriamente no ensino das capitais e de municípios de 
de primeiro grau. Esses recursos grande porte que têm uma rede 
serão,  gerenciados por cada esta- pequena de ensino de primeiro 
do através do Fundo de Desen- grau também perderão verbas. 
volvimento da Educação Funda- Segundo dados do Ministério 
mental e Valorização do Magisté- da Educação (MEC), dos quase 5 
rio, a ser criado por emenda cons- mil municípios brasileiros, cerca 
tituicional. de 3.700 têm rede de ensino fun- 

É uma espécie de gasto obriga- damental. Em São Paulo, por 
tório a ser tirado dos recursos já exemplo, 89% dos alunos estão 
vinculados à educação pela atual matriculados na rede estadual, 
Constituição. Os recursos dos contra 11% na rede municipal. 
fundos serão redistribuídos de No Maranhão, acontece o inver-
acordo com o número de alunos so: apenas 32% dos alunos estão 
matriculados na rede de primeiro matriculados na rede estadual. O 
grau e servirão para financiar me- restante, 68%, freqüenta escolas 
tade dos salários dos professores. financiadas pelos municípios. 

"A essência do projeto é fazer Para redistribuir as verbas do 
fundo, a orienta-
ção é utilizar um 
critério de aplica-
ção 

 
 de R$ 300 

por aluno do pri-
meiro grau, por 
ano. Estudos fei-
tos pela Nações 
Unidas demons-
traram que os 
países latino-a-
mericanos têm 
que aplicar, pelo 
menos, US$ 215 
por aluno/ano 
para obter um 
ensino funda-
mental de quali-
dade. 

Nos estados 
onde a verba vin-
culada não for su-
ficiente para ga-
rantir os R$ 300 

anuais por aluno, o governo fede-
ral entrará com recursos suple-
mentares. O ministro da Educa-
ção estima que serão necessários 
R$ 871 milhões por ano para fa-
zer esta complementação. 

A proposta de modificar os 
critérios de financiamepto do en-
sino do primeiro grau foi elabora-
da pelo ministro PaülZi-Renato 
Souza. Ele argumenta que a atual 
Constituição deixou vaga a res-
ponsabilidade de estados e muni-. 
cípios em relação ao ensino fun-
damental. Pela Constituição, 
18% das receitas federais — que 
correspondem, em 1995, a R$ 4,8 
bilhões — têm que ser destinadas 
à educação. Esses recursos são 
insuficientes para o custeio do en-
sino superior, que hoje fica em 
torno de R$ 5,3 bilhões ao ano e é 
de competência federal. 

Já os estados e municípios são 
obrigados, constitucionalmente, a 
reverter 25% de suas receitas, 
equivalentes a R$ 15,5 bilhões, 
para a educação. A Constituição 
não estabelece, no entanto, crité-
rios que garantam a aplicação 
desses recursos no ensino básico. 


